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RESOLVE:

Art. 1º Remover temporariamente, pelo prazo de 1 (um) ano, por motivo de saúde, o servidor Raimundo Fidelis da Silva, Analista Judiciário, 
Área Administrativa do Quadro de Pessoal deste Tribunal, da 33ª Zona Eleitoral/Simões Filho/BA para esta Capital.

Salvador, 25 de novembro de 2019.

Des. JATAHY JUNIOR

Presidente do Tribunal Regional Eleitoral da Bahia

PORTARIA Nº 511, de 29 de novembro de 2019

Institui comissão multidisciplinar para elaboração do Relatório de Gestão do Tribunal Regional Eleitoral da Bahia (TRE-BA) e dá outras providências.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA BAHIA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 154 do 
Regulamento Interno da Secretaria do Tribunal  Resolução Administrativa nº 13, de 17 de julho de 2019,

CONSIDERANDO as disposições contidas na Instrução Normativa (IN) - Tribunal de Contas da União (TCU) nº 63, de 1º de setembro de 
2010, que estabelece normas de organização e apresentação dos relatórios de gestão e das peças complementares que constituirão os 
processos de contas da Administração Pública Federal; 

CONSIDERANDO o inteiro teor da Decisão Normativa (DN) - TCU nº 178, de 23 de outubro de 2019, que dispõe acerca das prestações de 
contas anuais da Administração Pública Federal referentes ao exercício de 2019, que devem ser apresentadas em 2020, especificando a 
forma, os elementos de conteúdo, as unidades que devem prestar contas e os prazos de apresentação, nos termos do art. 3º da Instrução 
Normativa-TCU 63, de 1º de setembro de 2010; 

CONSIDERANDO os esclarecimentos a serem oportunamente disponibilizados no portal do TCU, acerca do Sistema e-Contas;

CONSIDERANDO as atribuições regimentais e regulamentares das unidades do Tribunal, dispostas na Resolução Administrativa nº 13, de 17 
de julho de 2019, atinentes à elaboração, consolidação e apresentação do Relatório de Gestão,

RESOLVE:

Art. 1º Instituir, no âmbito deste Tribunal, comissão multidisciplinar para elaboração do Relatório de Gestão, peça integrante da prestação de 
contas d o  e x e r c í c i o  d e  2019, com a finalidade de auxiliar a Secretaria de Planejamento de Estratégia e de Eleições neste mister.

Art. 2º Designar para compor a comissão os seguintes membros:

I  Titular da Secretaria de Planejamento de Estratégia e de Eleições (SPL);

II  Oficial de Gabinete da Secretaria de Planejamento de Estratégia e de Eleições (GAB-SPL);

III  Titular da Coordenadoria de Planejamento de Estratégia e Gestão (COPEG);

IV  Titular da Seção de Planejamento Estratégico (SEPLANE)

V  Titular da Seção de Governança e de Gerenciamento de Projetos (SEGOVE);

VI  Titular da Seção de Gestão de Riscos, de Processos e da Qualidade (SEGEPRO);

VII  Titular da Seção de Estatística (SESTAT);

VIII  Titular da Coordenadoria de Auditoria Interna (COAUD);

IX  Titular da Secretaria de Orçamento, Finanças e Contabilidade (SOF);

X  Oficial de Gabinete da Secretaria de Orçamento, Finanças e Contabilidade (GAB-SOF);

XI  Titular da Secretaria de Gestão de Pessoas (SGP);

XII  Oficial de Gabinete da Secretaria de Gestão de Pessoas (GAB-SGP);

XIII  Titular da Secretaria Judiciária (SJU);

XIV  Oficial de Gabinete da Secretaria Judiciária (GAB-SJU);

XV  Titular da Secretaria de Tecnologia da Informação (STI);

XVI  Oficial de Gabinete da Secretaria de Tecnologia da Informação (GAB-STI);

XVII  Titular da Secretaria de Gestão Administrativa e de Serviços (SGA);

XVIII  Oficial de Gabinete da Secretaria de Gestão Administrativa e de Serviços (GAB-SGA);

XIX  Titular da Secretaria Especial da Presidência (SEP);

XX  Oficial de Gabinete da Secretaria Especial da Presidência (GAB-SEP);

XXI  Titular da Secretaria da Corregedoria Regional Eleitoral (SCR);

XXII  Oficial de Gabinete da Secretaria da Corregedoria Regional Eleitoral (GAB-SCR);

XXIII  Titular da Secretaria da Chefia de Gabinete da Presidência (GABPRE);

XXIV  Titular da Assessoria Especial da Diretoria-Geral (ASSESD);

XXV  Titular da Coordenadoria da Escola Judiciária Eleitoral (EJE);
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XXVI  Titular da Seção da Ouvidoria (OUV);

XXVII  Presidente da Comissão de Segurança da Informação;

XXVIII  Assistente do Núcleo de Plano de Logística Sustentável;

XXIX  Servidor lotado na Seção de Gestão da Informação (SEINFO);

XXX  Servidor lotado na Assessoria de Comunicação Social (ASCOM).

§ 1º Os membros acima relacionados nos incisos I a XXIX serão substituídos em seus afastamentos por seus respectivos substitutos legais.

§ 2º Os membros a que se referem os incisos XXIX e XXX, bem como seus substitutos, serão indicados, respectivamente, pelos titulares da 
SEINFO e da ASCOM, em até 5 (cinco) dias, contados da publicação desta Portaria, e serão responsáveis pela editoração gráfica e 
diagramação do relatório.

Art. 3º Cabe aos membros da comissão, na condição de representantes de suas unidades, controlar o cumprimento dos prazos estabelecidos 
pela SPL/COPEG, zelar pela correção e fidedignidade dos dados apresentados, bem como garantir o pleno atendimento às orientações 
disponibilizadas pelo Tribunal de Contas da União (TCU) e pela SPL/COPEG.

Art. 4º A presidência da comissão ficará sob a responsabilidade do Secretário de Planejamento de Estratégia e de Eleições.

Parágrafo único. O presidente será substituído em seus afastamentos por seus respectivos substitutos legais.

Art. 5º Disponibilizado o Sistema e-contas, deverá o Presidente da Comissão instar a Presidência e a Coordenadoria de Auditoria Interna para, 
se for o caso, indicar dados de, pelo menos, duas pessoas para habilitação e uso do referido sistema, nos termos do art. 15 da DN TCU nº 
178/2019, cabendo ao GABPRE realizar as devidas comunicações ao TCU.

Art. 6º Publicada a lista preliminar do conteúdo exigido de cada unidade prestadora de contas no Portal TCU, previamente à disponibilização 
do Sistema e-Contas, nos termos do art. 5º, §7º, da DN TCU nº 178/2019, deverá o Presidente da Comissão adotar as providências cabíveis 
para a devida comunicação às partes envolvidas, bem como proceder aos ajustes necessários no relato integrado, adequando-o às novas 
orientações.

Art. 7º Constituem anexos desta Portaria a DN TCU nº 178/2019 e o Cronograma das Atividades, que deverão nortear os trabalhos da 
comissão.

Art. 8º Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação.

Salvador, 29 de novembro de 2019.

Des. JATAHY JÚNIOR

Presidente do Tribunal Regional Eleitoral da Bahia

DECISÃO NORMATIVA-TCU Nº 178, DE 23 DE OUTUBRO DE 2019 

Dispõe acerca das prestações de contas anuais da Administração Pública Federal referentes ao exercício de 2019, que devem ser 
apresentadas em 2020, especificando a forma, os elementos de conteúdo, as unidades que devem prestar contas e os prazos de 
apresentação, nos termos do art. 3º da Instrução Normativa-TCU 63, de 1º de setembro de 2010. 

O TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO  TCU, no uso de suas atribuições constitucionais, legais e regimentais, e 

Considerando o poder regulamentar que lhe confere o art. 3º da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, para expedir normativos sobre matéria de 
sua competência e sobre a organização dos processos que lhe devam ser submetidos;

Considerando que a definição das unidades que prestarão contas deve levar em consideração o foco em ações estratégicas da Administração 
para favorecer a demonstração da geração de valor em termos de produtos, resultados e impactos e a apresentação de informações de modo 
integrado; 

Considerando que a prestação de contas dos gestores públicos é o instrumento que deve conter elementos e demonstrativos que evidenciem 
a boa e regular aplicação dos recursos públicos federais, nos termos do caput do art. 194 do Regimento Interno do TCU, bem como o 
resultado das ações empreendidas pelo gestor para cumprir os objetivos estabelecidos para a unidade prestadora de contas; 

Considerando que cabe ao TCU exercer as funções institucionais de guardião da confiança pública e de responsável por garantir a 
transparência, a credibilidade e a utilidade das prestações de contas dos órgãos e entidades federais, conforme disposto no Acórdão 
3.608/2014-TCU-Plenário (relator Ministro Aroldo Cedraz);

Considerando as disposições contidas na IN-TCU 63/2010, em especial no seu art. 3º, e os estudos desenvolvidos no âmbito do TC-
005.462/2019-3, resolve:

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES E ABRANGÊNCIA

Art. 1º As disposições desta decisão normativa aplicam-se à prestação de contas do exercício de 2019, cujos documentos e informações 
deverão ser apresentados no exercício de 2020 pelos dirigentes máximos das unidades apresentadoras de contas, conforme indicação 
constante no Anexo I desta decisão normativa.

§ 1º As prestações de contas referem-se à gestão das unidades da Administração Pública Federal consideradas unidades prestadoras de 
contas (UPC) que estão listadas no Anexo I desta decisão normativa, observada a classificação por Poder, tipo de administração e vinculação 
institucional. 

§ 2º Compõem a UPC as respectivas unidades da Administração Pública Federal relacionadas em seu contexto no Anexo I desta decisão 
normativa, devendo a prestação de contas abranger as informações sobre a gestão dessas unidades de forma integrada. 
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§ 3º A unidade da Administração Pública Federal não relacionada no Anexo I desta decisão normativa deve ser inserida no contexto de uma 
das UPC listadas, de acordo com a sua vinculação institucional. 

§ 4º Os dirigentes máximos das unidades prestadoras e apresentadoras de contas devem observar as disposições desta decisão normativa, 
da IN-TCU 63/2010 e as orientações constantes no Sistema de Prestação de Contas (Sistema e-Contas). 

§ 5º O Sistema e-Contas, disponível na página do Tribunal na Internet, tem a finalidade de divulgar informações gerais e informações sobre 
conteúdo, bem como permitir o envio das peças que compõem as prestações de contas anuais ao Tribunal. 

§ 6º Portaria do Presidente do TCU autorizará a abertura do Sistema e-Contas para consulta, e fixará a data a partir da qual as peças que 
compõem as prestações de contas poderão ser inseridas. 

Art. 2º Para os efeitos do disposto nesta decisão normativa, considera-se: 

I - valor público: produtos e resultados gerados, preservados ou entregues pelas atividades de uma organização que representem respostas 
efetivas e úteis às necessidades ou às demandas de interesse público e modifiquem aspectos do conjunto da sociedade ou de alguns grupos 
específicos reconhecidos como destinatários legítimos de bens e serviços públicos; 

II - unidade prestadora de contas (UPC): unidade ou arranjo de unidades da Administração (unidades de contexto) que possua comando e 
objetivos comuns e cuja prestação de contas deve atender às necessidades de informação de usuários de serviços públicos, de provedores 
de recursos e de seus representantes. 

III - unidade apresentadora de contas (UAC): unidade cujo dirigente máximo deve organizar e apresentar a prestação de contas de uma ou 
mais UPC, conforme indicado no Anexo I desta decisão normativa. 

IV - unidades técnicas (UT): secretarias de controle externo ou de fiscalização integrantes da estrutura da Secretaria-Geral de Controle 
Externo do TCU, que têm a atribuição de gerenciar a prestação de contas, analisar e fazer proposta para o julgamento das contas aos 
respectivos ministrosrelatores.

V - autoridade supervisora: instância máxima no nível mais agregado da estrutura em que se insere a UPC e que tenha a responsabilidade de 
orientar, coordenar e controlar sua atuação e emitir o pronunciamento estabelecido no art. 52 da Lei 8.443, de 1992, quando exigido, sendo 
representada: 

a) no Poder Legislativo, pelos presidentes da Câmara dos Deputados, do Senado Federal e do Tribunal de Contas da União; 

b) no Poder Judiciário, pelos presidentes do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de Justiça, do Tribunal Superior do Trabalho, do 
Tribunal Superior Eleitoral, do Superior Tribunal Militar, do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, dos Tribunais Regionais 
Federais, Eleitorais e do Trabalho, pelos colegiados do Conselho Nacional de Justiça, do Conselho da Justiça Federal e do Conselho Superior 
da Justiça do Trabalho; 

c) no Poder Executivo, pelos ministros dos órgãos essenciais da Presidência da República, dos Ministérios ou equivalentes;

d) no âmbito das Funções Essenciais à Justiça, pelo Procurador-Geral da República, pelo Presidente do Conselho Nacional do Ministério 
Público, pelo Advogado-Geral da União e pelo Defensor Público-Geral Federal, conforme Capítulo IV do Título IV da Constituição Federal; 

e) pelos colegiados federais de cada sistema de fiscalização do exercício profissional, conforme definido no item 9.1.2 do Acórdão 161/2015  
TCU  Plenário (relator Ministro Benjamin Zymler). 

Parágrafo único. O Sistema e-Contas conterá a indicação da autoridade supervisora para cada UPC.

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

Art. 3º A prestação de contas é o instrumento do gestor para demonstrar os resultados alcançados e o cumprimento da legislação em sua 
gestão, tendo como peça central o relatório de gestão. 

§ 1º O relatório de gestão tem como objetivo principal oferecer uma visão clara sobre como a estratégia, a governança, o desempenho e as 
perspectivas da UPC, no contexto de seu ambiente externo, levam à geração de valor público em curto, médio e longo prazos, além de 
demonstrar e justificar os resultados alcançados em face dos objetivos estabelecidos, informando no mínimo: 

a) os objetivos, as metas e os indicadores de desempenho definidos para o exercício, sua vinculação aos objetivos estratégicos e à missão da 
UPC, e, se for o caso, ao Plano Plurianual, aos planos nacionais e setoriais do governo e dos órgãos de governança superior; 

b) o valor público em termos de produtos e resultados gerados, preservados ou entregues no exercício, e a capacidade de continuidade em 
exercícios futuros; 

c) as justificativas para objetivos ou metas não atingidas. 

d) as principais ações de supervisão, controle e de correição adotadas pela UPC para a garantia da legalidade, da economicidade e da 
transparência na aplicação dos recursos públicos. 

§ 2º O relatório de gestão deve apresentar informações por segmento e/ou de forma regionalizada, se for o caso, de modo a demonstrar a 
atuação das unidades de contexto ou de áreas que sejam relevantes para fornecer uma visão integrada das atividades da UPC. 

§ 3º As UPC devem apresentar no relatório de gestão as informações estabelecidas no Anexo II desta decisão normativa e atender às 
diretrizes do Anexo III, ainda que a estrutura do relatório, formada pelos elementos de conteúdo (tópicos do relatório), possa ser ajustada para 
atender necessidades específicas de divulgação de informações materiais da UPC ou peculiaridades da sua gestão. 

§ 4º As UPC que elaborem relatórios de atividades que não contemplem todas as informações indicadas no Anexo II desta decisão normativa 
poderão encaminhá-los como relatório de gestão desde que apresentem informações suplementares no Sistema e-Contas, de acordo com 
tratativas prévias com a unidade técnica responsável. 

§ 5º Além do relatório de gestão, os apresentadores de contas devem encaminhar ao Tribunal o rol de responsáveis e outras informações 
suplementares, de acordo com a natureza da UPC e as indicações constantes no Sistema e-Contas. 
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§ 6º A apresentação tempestiva do relatório de gestão, com o conteúdo e a forma adequados ao estabelecido nesta decisão normativa, 
configura o cumprimento da obrigação de prestar contas. 

§ 7º A não apresentação das contas ou o não cumprimento do prazo para sua apresentação, sem amparo nas prorrogações previstas nesta 
decisão normativa, implica a omissão no dever de prestar contas de que trata o art. 16, inciso III, alínea "a", da Lei 8.443, de 1992, e art. 209, 
inciso I, do Regimento Interno do TCU.

Art. 4º O dirigente máximo da unidade indicada como apresentadora de contas no Anexo I desta decisão normativa que estiver no exercício 
do cargo na data limite para cumprimento dessa obrigação é responsável pela organização e apresentação da prestação de contas. 

§ 1º Os prestadores de contas são os gestores inseridos no rol de responsáveis das contas, de acordo com o disposto no art. 6º desta decisão 
normativa, cuja gestão será objeto da prestação de contas. 

§ 2º Os prestadores de contas são responsáveis por manter registros adequados, ao longo do exercício de referência, de ações praticadas e 
de informações necessárias à elaboração das peças que virão compor as respectivas contas. 

§ 3º Ainda durante o exercício de referência, com vistas à elaboração do relatório de gestão e das demais peças da prestação de contas, em 
atendimento aos princípios da eficiência, da transparência e ao dever de prestar contas, o dirigente máximo da UPC deve providenciar a 
divulgação, inclusive pela Internet, de seus planos estratégicos e das medidas adotadas para o alcance de objetivos e metas, incluindo, no 
mínimo: 

I - os objetivos, as metas e os indicadores de desempenho definidos para o exercício, sua vinculação aos objetivos estratégicos e à missão da 
UPC, e, se for o caso, aos planos nacionais e setoriais do governo e dos órgãos de governança superior; 

II - a previsão dos recursos orçamentários necessários; 

III - a estratégia de alocação de recursos aos diversos níveis da gestão; 

IV - os mecanismos de governança estabelecidos e o papel ou as responsabilidades dos seus componentes para assegurar o alcance dos 
objetivos, metas e desempenho planejados. 

§ 4º As unidades de contexto que compõem a UPC, embora não obrigadas à apresentação de relatório de gestão ao TCU nos termos do § 3º 
do art. 3º desta decisão normativa, devem divulgar, durante o exercício de referência, as informações a que se referem as alíneas "a" a "d" do 
§ 1º do artigo anterior e os incisos I a IV do § 3º deste artigo, em atenção ao disposto nos incisos V, VI e VII, alínea "a", do art. 7º e no art. 8º, 
ambos da Lei 12.527, de 18 de novembro de 2011. 

Art. 5º As informações que compõem a prestação de contas devem apresentar uma visão integrada da UPC, incluindo as unidades que 
estejam em seu contexto, e possibilitar o exame da legalidade, da legitimidade, da economicidade, da eficiência, da transparência e da 
exatidão de seus demonstrativos contábeis, para efeito do disposto no art. 16 da Lei 8.443, de 1992. 

§ 1º No caso das contas das Unidades da Presidência da República, as unidades de contexto deverão encaminhar à apresentadora, conforme 
indicado no Anexo I desta decisão normativa, as informações e peças referentes às respectivas gestões, as quais deverão ser integradas em 
uma prestação de contas. 

§ 2º As unidades que atuem na governança, supervisão, gestão ou operação de fundos que são definidos como UPC ou unidade de contexto 
no Anexo I desta decisão normativa deverão encaminhar as informações pertinentes à respectiva unidade apresentadora das contas.

§ 3º Informações adicionais ao relatório de gestão que sejam exigidas de forma separada para a UPC, tais como planilhas de dados 
estruturados da gestão, informações sobre projetos desenvolvidos por fundações de apoio, entidades que contribuam para os resultados da 
UPC ou, ainda, aquelas em que a UPC possua participação, além de outras informações de interesse para as contas, devem ser 
apresentadas como "Informações Suplementares" no Sistema e-Contas. 

§ 4º Devem também ser entregues no Sistema e-Contas como "Informações Suplementares" as informações requeridas pelo TCU para fins de 
monitoramento de deliberações expedidas às entidades públicas, quando a materialidade não ensejar a inclusão dessas informações no 
relatório de gestão ou em notas explicativas às Demonstrações Financeiras.

§ 5º O prestador e o apresentador das contas são responsáveis pelas informações fornecidas por meio do Sistema e-Contas. 

§ 6º As UPC deverão manter atualizados os sistemas informatizados ou outras ferramentas que utilizem para registrar e controlar os atos de 
gestão e a aplicação dos recursos, em especial os sistemas estruturantes da Administração Pública, a fim de possibilitar a realização dos 
procedimentos próprios dos órgãos de controle relacionados às informações fornecidas na prestação de contas. 

§ 7º Os ministros relatores das contas das UPC poderão, nos termos do art. 11 da Lei 8.443, de 1992, e do art. 157 do Regimento Interno do 
TCU, enviar à Segecex, até 30 dias após a disponibilização das orientações no e-Contas no Portal do TCU na Intranet, solicitação de ajustes 
e inclusões ou exclusões de informações suplementares, de forma a melhor atender às necessidades do controle externo. 

Art. 6º São responsáveis pela gestão e comporão o rol de responsáveis os titulares que desempenharem, durante o período a que se 
referirem as contas, as seguintes naturezas de responsabilidade, se houver, nos termos do art. 10 da IN-TCU 63/2010: I dirigente máximo da 
UPC; II - membro de diretoria ou ocupante de cargo de direção no nível de hierarquia imediatamente inferior e sucessivo ao do dirigente de 
que trata o inciso anterior, com base na estrutura de cargos aprovada para a UPC; III - membro de órgão colegiado que, por definição legal, 
regimental ou estatutária, seja responsável por ato de gestão que possa afetar o alcance de objetivos ou causar impacto na legalidade, 
economicidade, eficiência, eficácia da gestão da UPC. § 1º O rol de responsáveis das UPC constituídas por Ministério ou órgão equivalente 
vinculado à Presidência da República, conforme indicado no Anexo I desta decisão normativa, deve conter todos os responsáveis 
correspondentes aos seguintes cargos: 

I - ministro de Estado ou autoridade equivalente, como dirigente máximo referido no inciso I do caput deste artigo;

II - titulares da secretaria-executiva, das secretarias finalísticas e da unidade responsável pelo planejamento, orçamento e administração, ou 
cargos de natureza equivalente, como membros referidos no inciso II do caput deste artigo. 

§ 2º Os apresentadores de contas das UPC cujos recursos sejam oriundos majoritariamente de fundos deverão acrescentar no rol de 
responsáveis os responsáveis pela governança, pela gestão e pela operação dos fundos. 
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§ 3º A unidade técnica do Tribunal poderá propor à Segecex o detalhamento ou a alteração da composição do rol de responsáveis das UPC 
de sua clientela no que se refere ao inciso II do caput e ao inciso II do § 1º, ambos deste artigo, por iniciativa própria ou por provocação do 
órgão de controle interno.

§ 4º Com exceção das unidades cujos recursos sejam oriundos majoritariamente de fundos e das unidades constituídas por conselhos de 
profissão e serviço social autônomo, as UPC ficam dispensadas de informar os membros de órgão colegiado referidos no inciso III do caput 
deste artigo no Sistema e-Contas, devendo manter e disponibilizar, quando solicitado pelos órgãos de controle, cadastro informatizado com as 
seguintes informações: 

I - nome e número no Cadastro de Pessoa Física (CPF); 

II - identificação da natureza da responsabilidade (cargos ou funções exercidas); 

III - indicação dos períodos de gestão, por cargo ou função;

IV - identificação dos atos formais de nomeação, designação ou exoneração, incluindo a data de publicação no Diário Oficial da União ou em 
documento de divulgação pertinente; 

V - endereço residencial completo; e 

VI - endereço de correio eletrônico. 

§ 5º Ao tratar da estrutura de governança, o relatório de gestão deverá conter informação acerca da forma de atuação dos responsáveis 
mencionados no inciso III do caput no processo de tomada de decisão, abrangendo o planejamento, a definição das estratégias, a execução 
das ações e o alcance de objetivos. 

§ 6º O Sistema e-Contas conterá orientações quanto à composição do rol de responsáveis para tratar de casos específicos. 

Art. 7º As UPC devem comunicar à UT do Tribunal e ao órgão de controle interno a que se vinculam, em até quinze dias do fato, as alterações 
ocorridas nas suas estruturas que possam interferir na configuração das contas ou de seus conteúdos. 

Art. 8º As informações classificadas em qualquer grau de sigilo conforme disposições da Lei 12.527, de 2011, ou de legislação específica, não 
poderão ser inseridas na prestação de contas. 

Parágrafo único. Caso haja necessidade de aplicação do disposto no caput em relação à informação exigida no relatório de gestão, a UPC 
deve declarar, na introdução do respectivo capítulo do relatório, a supressão da informação e o dispositivo legal que fundamenta a sua 
classificação como sigilosa.

DAS UNIDADES QUE INICIAREM AS ATIVIDADES NO EXERCÍCIO 

Art. 9º A unidade que iniciar suas atividades no exercício de referência da prestação de contas e não estiver relacionada no Anexo I desta 
decisão normativa, independentemente da data de sua criação, deve prestar contas referentes ao exercício inicial de sua operação, 
observado o conteúdo e o prazo definidos no Sistema e-Contas, que deverá ser utilizado para o envio dos documentos correspondentes. 

Art. 10. A UPC que não tenha efetivamente iniciado suas operações no exercício de referência da prestação de contas deverá, por iniciativa 
própria ou do respectivo órgão supervisor, comunicar o fato à unidade técnica do Tribunal a que se vincular. 

Parágrafo único. A unidade técnica do Tribunal poderá, a depender do estágio e período da efetiva operação e dos atos praticados pelos 
responsáveis da UPC de que trata o caput deste artigo, dispensar a prestação de contas, caso em que orientará os gestores sobre os 
procedimentos a serem adotados. 

DAS UNIDADES QUE ENCERRAREM AS ATIVIDADES NO EXERCÍCIO 

Art. 11. As UPC que forem submetidas a processo de extinção, liquidação, dissolução, transformação, fusão, incorporação ou desestatização 
devem prestar contas referentes à gestão ocorrida no exercício de encerramento desse processo, na forma de prestação ou tomada de contas 
extraordinárias, nos termos do art. 6º, § 3º, da IN-TCU 63/2010. 

§ 1º As unidades referidas no caput deste artigo deverão apresentar as peças definidas nesta decisão normativa, acrescidas de documentos e 
informações sobre o encerramento das atividades, em especial sobre a transferência patrimonial e a situação dos processos administrativos 
não encerrados. 

§ 2º O dirigente máximo da UPC objeto de situação indicada no caput deste artigo é responsável pela organização das informações que 
comporão a respectiva prestação de contas extraordinária, ficando responsável pela conclusão e apresentação dessas contas a autoridade 
máxima da unidade sucessora ou do órgão supervisor.

Art. 12. A Segecex adotará as medidas necessárias para, com base na relação do Anexo I e em decorrência de criação e extinção de órgãos 
e entidades promovidas por leis e normas subsequentes, atualizar a relação de UPC no Sistema e-Contas. 

Art. 13. As informações sobre a aquisição ou a venda de participação relevante em capital de empresas não relacionadas no Anexo I devem 
constar de tópico específico do relatório de gestão da UPC titular da participação, conforme definido no detalhamento de conteúdo no Sistema 
e-Contas. 

DOS PRAZOS E DAS CONDIÇÕES PARA REALIZAÇÃO DE AJUSTES E CORREÇÕES NAS INFORMAÇÕES QUE COMPÕEM A 
PRESTAÇÃO DE CONTAS 

Art. 14. As peças de que trata o art. 3º desta decisão normativa devem ser apresentadas até as datas fixadas no Anexo I desta decisão 
normativa exclusivamente por intermédio do Sistema e-Contas. 

§ 1º Excetua-se do disposto no caput deste artigo a prestação de contas extraordinária constituída em observância ao art. 6º da IN-TCU 
63/2010 e ao artigo 11 desta decisão normativa. 

§ 2º Os prazos estabelecidos por esta decisão normativa poderão ser prorrogados conforme as disposições do art. 7º da IN-TCU 63/2010. 

§ 3º Prorrogações de prazo para a conclusão da prestação de contas, que não superem trinta dias, poderão ser concedidas pelas unidades 
técnicas do Tribunal. 
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Art. 15. O Tribunal disponibilizará o Sistema e-Contas às UPC para consulta ainda durante o exercício de referência da prestação de contas. 

§ 1º Os dirigentes máximos das UPC/UAC devem manter atualizadas, junto à unidade técnica do Tribunal a que se vincularem, as 
informações acerca das pessoas indicadas para habilitação e uso do Sistema e-Contas. 

§ 2º O Tribunal disponibilizará, no Sistema e-Contas, acesso às informações das contas para o órgão de controle interno e para a autoridade 
supervisora correspondente a partir da conclusão da atuação da UPC. 

§ 3º Para fins do cumprimento do §2º deste artigo, os órgãos de controle interno e a autoridade supervisora devem manter atualizados os 
dados de, pelo menos, duas pessoas para habilitação e uso do Sistema e-Contas.

Art. 16. Os relatórios de gestão e as demais informações de que trata o art. 3º desta decisão normativa que não contemplarem os elementos 
de conteúdo definidos nesta decisão normativa ou não obedecerem à abrangência estabelecida no Sistema e-Contas serão devolvidas pela 
unidade técnica do Tribunal à UPC para os ajustes necessários, com a fixação de novo prazo para apresentação. 

§ 1º Concessão de prazo para reapresentação da prestação de contas, que não supere trinta dias, poderá ser concedida pela unidade técnica 
do Tribunal. 

§ 2º A reapresentação das contas sem a realização dos ajustes de que trata o caput e sem apresentação de justificativa razoável ensejará 
representação da unidade técnica para exame da ocorrência de falta punível com multa, conforme previsto no inciso IV do art. 58 da Lei 
8.443, de 1992. 

§ 3º A não reapresentação das contas com os ajustes necessários poderá implicar a omissão no dever de prestar contas, tratada no § 7º do 
art. 3º desta decisão normativa. 

Art. 17. O dirigente máximo da unidade apresentadora de contas ou do órgão de controle interno interessado poderá solicitar ao respectivo 
relator a adoção de ações necessárias para realização de ajustes ou correções de informações já encaminhadas. 

§ 1º A submissão do pedido para realização de ajustes ou correções ao relator será dispensada caso ainda não tenha ocorrido a 
disponibilização do relatório de gestão no Portal do TCU na Internet e o novo prazo para realização das alterações não supere trinta dias, 
situação em que a solicitação poderá ser avaliada pela unidade técnica do Tribunal a que a UPC se vincular e, se aceita, será fixado novo 
prazo, para a conclusão da prestação de contas. 

§ 2º A não reapresentação das contas no prazo concedido para realização de ajustes ou correções poderá implicar omissão do dever de 
prestar contas, tratada no § 7º do art. 3º desta decisão normativa. 

§ 3º Os relatórios de gestão disponibilizados para acesso ao público no Portal do TCU na Internet, conforme disposto nos arts. 20 e 21 desta 
decisão normativa, não serão excluídos ou alterados, e qualquer modificação ou ajuste que venha a ser solicitado pela UPC e autorizada pelo 
Tribunal será realizado mediante documento de retificação. 

Art. 18. As datas fixadas nesta decisão normativa que corresponderem a dia não útil nacional ou local ficam automaticamente prorrogadas 
para o primeiro dia útil subsequente. 

Parágrafo único. No caso de feriado local, a UPC interessada deverá solicitar à unidade técnica a que se vincular o ajuste da data no Sistema 
e-Contas, sem prejuízo de a unidade técnica proceder a este ajuste por iniciativa própria. 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 19. Os relatórios de gestão relativos às contas que não serão submetidas ao julgamento do Tribunal serão disponibilizados ao público no 
Portal do TCU na Internet em até 45 dias após a datalimite para a entrega especificada no Anexo I, consideradas as prorrogações previstas 
no art. 7º da INTCU 63/2010 e nos arts. 16 e 17 desta decisão normativa. 

Art. 20. Os relatórios de gestão que comporão processos de julgamento de contas serão disponibilizados ao público no Portal do TCU na 
Internet após a conclusão da manifestação do respectivo órgão de controle interno.

Art. 21. A análise dos relatórios de gestão pelos órgãos de controle interno e pelas unidades técnicas do Tribunal para fins da disponibilização 
de acesso de que tratam os arts. 19 e 20 desta decisão normativa não exime os dirigentes das UPC das responsabilidades pelos conteúdos e 
pela veracidade das informações prestadas. 

Art. 22. A UPC deve divulgar, em área de fácil acesso na Internet, o relatório de gestão apresentado ao Tribunal e todos os documentos e 
informações de interesse coletivo ou geral relacionados à prestação de contas, incluindo as demonstrações contábeis e respectivas notas 
explicativas, em atendimento ao art. 8º da Lei 12.527, de 2011. 

§ 1º A divulgação de que trata o caput deve ser feita pela UPC até o prazo fixado no Anexo I para sua apresentação ao Tribunal.

§ 2º A disponibilização dos relatórios de gestão ao público no Portal do TCU na Internet não desobriga a UPC de divulgar sua prestação de 
contas conforme caput deste artigo. 

Art. 23. Os órgãos de controle interno e as UPC podem oferecer ao Tribunal proposta justificada de alterações quanto a conteúdo específico 
da prestação de contas a ser indicado no Sistema e-Contas. 

§ 1º As propostas originadas nas UPC devem ser encaminhadas aos respectivos órgãos de controle interno para avaliação preliminar e, 
posteriormente, enviadas ao Tribunal para as devidas providências. 

Art. 24. Esta decisão normativa entra em vigor na data de sua publicação. 

TCU, Sala das Sessões Ministro Luciano Brandão Alves de Souza, em 23 de outubro de 2019

JOSÉ MUCIO MONTEIRO

Presidente
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Cronograma de projeto: Relatório de Gestão 2019 - COPEG

ID Etapas Início Dias corridos Término Predecessora

Resumo Projeto 07/11/2019 146 31/03/2020
1 Atos Preliminares 07/11/2019 16 22/11/2019 -
2 Coleta de informações 25/11/2019 54 17/01/2020 1
3 Elaboração Relato integrado 25/11/2019 113 16/03/2020 2
4 Apreciação auditoria 17/02/2020 19 06/03/2020 3
5 Apreciação Presidência 11/03/2020 13 23/03/2020 4
6 Lançamento Relato Integrado e-contas 24/03/2020 7 30/03/2020 5
7 Publicar Prestação de Contas internet 24/03/2020 8 31/03/2020 6
Atos Preliminares 07/11/2019 16 22/11/2019
1.1 Leitura normativo de regência (COPEG/COAUD/GAB-PRE) 07/11/2019 2 08/11/2019 -
1.2 Elaboração cronograma projeto (COPEG) 08/11/2019 4 11/11/2019 1.1
1.3 Elaboração checklist relato integrado (COPEG) 08/11/2019 6 13/11/2019 1.1
1.4  Elaboração minuta Portaria Grupo de trabalho (SPL/COPEG) 12/11/2019 3 14/11/2019 1.1, 1.2, 1.3
1.5 Dividir equipes COPEG por unidades (COPEG) 12/11/2019 4 15/11/2019 1.2, 1.3
1.6 Preparar PAD principal (COAUD) 12/11/2019 4 15/11/2019 1.1
1.7  Preparar PADs setoriais (SPL/COPEG) 13/11/2019 9 21/11/2019 1.6
1.8 Preparar apresentação reunião (COPEG) 13/11/2019 9 21/11/2019 1.1, 1.2, 1.3
1.9 Aprovar Portaria Grupo de Trabalho (GAB-PRE) 13/11/2019 13 25/11/2019 1.4
1.10  Reunião Geral (SPL/COPEG/COAUD) 22/11/2019 1 22/11/2019 1.8, 1.9
Coleta de informações 25/11/2019 54 17/01/2020
2.1 Entrega das informações para o Relato - Parte I 25/11/2019 15 09/12/2019 1.7
2.2 Realizar reuniões setoriais para orientações e esclarecimentos 29/11/2019 8 06/12/2019 1.10
Entrega das informações para o Relato - retificações e complementos
2.3 após encerramento exercício 07/01/2020 11 17/01/2020 -
Elaboração Relato integrado 25/11/2019 113 16/03/2020
3.1 Elaborar design gráfico Relato integrado (ASCOM) 25/11/2019 26 20/12/2019 1.10
3.2 Analisar e consolidar informações por unidades (Equipes COPEG) 10/12/2019 46 24/01/2020 2.1, 2.3
3.3 Elaboração Relato integrado (COPEG) 19/12/2019 44 31/01/2020 3.2
3.4 Avaliação prévia relato integrado (SPL) 03/02/2020 5 07/02/2020 3.3
3.5 Editorar relato integrado (SEINFO) 10/02/2020 36 16/03/2020 3.4
Apreciação auditoria 17/02/2020 19 06/03/2020
4 Elaboração parecer (COAUD) 17/02/2020 19 06/03/2020 3.4
Apreciação Presidência 11/03/2020 13 23/03/2020
5 Análise Relato Integrado pela Presidência (GABPRE) 11/03/2020 13 23/03/2020 4
Lançamento Relato Integrado e-contas 24/03/2020 7 30/03/2020
6 Lançar pratação de contas e documentos anexos e-contas (COPEG) 24/03/2020 7 30/03/2020 3.5, 5
Publicar Prestação de Contas internet 24/03/2020 8 31/03/2020
7 Publicar Prestação de Contas na internet (COPEG) 24/03/2020 8 31/03/2020 6

Intruções Normativas

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 5, de 29 de novembro de 2019.

Institui o Programa de Qualidade de Vida no Trabalho no âmbito do Tribunal Regional Eleitoral da Bahia.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e

CONSIDERANDO o disposto na Resolução do Conselho Nacional de Justiça n.º 207, de 15 de outubro de 2015, que instituiu a Política de 
Atenção Integral à Saúde de Magistrados e Servidores do Poder Judiciário;


